
 

Legislação Citada Divisão de Informação Legislativa e Parlamentar 

 
Lei n.º 54/2011, de 19 de outubro 

Aprova os estatutos do conselho das finanças públicas, criado pelo artigo 12.º-I da Lei n.º 91/2001, de 20 
de agosto (lei de enquadramento orçamental), republicada pela Lei n.º 22/2011, de 20 de maio 

Artigo 16.º 

Garantias de independência e incompatibilidades 

1 - Sem prejuízo do disposto nas alíneas b), c), e), f), g) e h) do n.º 1 do artigo anterior, os membros do conselho 
superior são inamovíveis. 

2 - Não pode ser nomeado membro do conselho superior quem seja, ou nos últimos dois anos tenha sido, Deputado ao 
Parlamento Europeu, Deputado de Parlamento Nacional, membro do Governo, membro dos Governos Regionais, de 
órgãos executivos das autarquias locais, de órgãos executivos nacionais de um partido político ou gestor público. 

3 - Durante o seu mandato, os membros do conselho superior não podem desempenhar outras funções públicas ou 
privadas em Portugal nem em quaisquer outras entidades cujas atribuições possam objectivamente ser geradoras de 
conflitos de interesse com as suas funções no conselho. 

4 - O disposto no número anterior não abrange o exercício gratuito de funções docentes no ensino superior e de 
actividade de investigação. 

CAPÍTULO III 

Organização dos serviços 

Artigo 26.º 

Serviços técnicos 

1 - O conselho dispõe dos serviços técnicos necessários ao desempenho das suas atribuições, sendo a respectiva 
dotação, organização, funcionamento e competências fixados em regulamento interno. 

2 - Os serviços técnicos são dirigidos por um director. 

3 - O director é designado de entre o pessoal dos serviços técnicos, em regime de comissão de serviços com a duração 
de três anos, podendo ser renovada por deliberação do conselho superior. 

4 - O director exerce as competências que lhe são delegadas pela comissão executiva. 

5 - O regime de recrutamento do pessoal dos serviços técnicos é definido pela comissão executiva, dando prioridade aos 
instrumentos de mobilidade dentro da Administração Pública, sem prejuízo da possibilidade de abertura de concursos 
internacionais. 

6 - O pessoal dos serviços técnicos encontra-se sujeito ao regime do contrato individual de trabalho, sendo abrangido 
pelo regime geral da segurança social. 

7 - O pessoal que detenha uma relação jurídica de emprego público exerce as suas funções por acordo de cedência de 
interesse público, nos termos da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 

8 - O estatuto remuneratório do pessoal dos serviços técnicos é fixado pela comissão de vencimentos. 

9 - O pessoal dos serviços técnicos tem regime de exclusividade, não podendo desempenhar quaisquer outras funções 
públicas ou privadas. 
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